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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                   PL 387/2021 

 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ítalo Gabriel 
Moreira, que “Acrescenta o art. 12-A a Lei Municipal nº 12.022, de 10 de junho de 
2019, dispondo sobre a obrigatoriedade de cadastro para utilização dos serviços de 
transporte por aplicativo nas OTTC's, e dá outras providências”.  

A proposição em análise está em consonância com nosso direito 
positivo, conforme a exposição a seguir: 

De início cabe mencionar que Lei Nacional disciplina a exploração de 
atividade econômica privada remunerada de transporte individual de passageiros, nos 
termos seguintes: 

LEI Nº 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012.      
 
Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos 
dos Decretos-Leis nos 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1o de maio de 1943, e das Leis nos 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, 
de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências. 
 
Seção I 
Das Definições  
Art. 4o  Para os fins desta Lei, considera-se:  
(...) 
X - transporte remunerado privado individual de passageiros: serviço 
remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao público, para a realização 
de viagens individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por 
usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de 
comunicação em rede.               (Redação dada pela Lei nº 13.640, de 2018) 

 
Art. 11-A.  Compete exclusivamente aos Municípios e ao Distrito Federal 
regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado 
individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei no âmbito 
dos seus territórios.               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

Parágrafo único.  Na regulamentação e fiscalização do serviço de transporte privado 
individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal deverão observar as 
seguintes diretrizes, tendo em vista a eficiência, a eficácia, a segurança e a 
efetividade na prestação do serviço:                (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

I - efetiva cobrança dos tributos municipais devidos pela prestação do 
serviço;               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

II - exigência de contratação de seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros (APP) 
e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de 
Vias Terrestres (DPVAT);               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 
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III - exigência de inscrição do motorista como contribuinte individual do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos da alínea h do inciso V do art. 11 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

Art. 11-B.  O serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros 
previsto no inciso X do art. 4º desta Lei, nos Municípios que optarem pela sua 
regulamentação, somente será autorizado ao motorista que cumprir as seguintes 
condições:               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

I - possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou superior que contenha 
a informação de que exerce atividade remunerada;               (Incluído pela Lei nº 
13.640, de 2018) 

II - conduzir veículo que atenda aos requisitos de idade máxima e às características 
exigidas pela autoridade de trânsito e pelo poder público municipal e do Distrito 
Federal;               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

III - emitir e manter o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo 
(CRLV);               (Incluído pela Lei nº 13.640, de 2018) 

IV - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais.               (Incluído pela 
Lei nº 13.640, de 2018) 

Parágrafo único.  A exploração dos serviços remunerados de transporte 
privado individual de passageiros sem o cumprimento dos requisitos 
previstos nesta Lei e na regulamentação do poder público municipal e do 
Distrito Federal caracterizará transporte ilegal de passageiros.               (Incluído 
pela Lei nº 13.640, de 2018) 

Art. 12.  Os serviços de utilidade pública de transporte individual de 
passageiros deverão ser organizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder 
público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de 
conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores 
máximos das tarifas a serem cobradas.                  (Redação dada pela Lei nº 
12.865, de 2013) (g.n.) 

 

É oportuno registrar que o Município de Sorocaba, exercendo a 
competência constitucional suplementar1, regulamentou a matéria disposta na Lei 
Nacional acima mencionada, através da Lei Municipal nº 12.022, de 10 de junho de 
2019, que “Dispõe sobre regulamento para uso intensivo do viário urbano municipal 
para exploração de atividade econômica privada remunerada de transporte individual 
e compartilhado de passageiros no município de Sorocaba e dá outras providências”, 
ora objeto de alteração pela proposição em estudo. 

Sendo assim, não vislumbramos óbices legais para a regular 
tramitação legislativa deste projeto de lei, haja vista que trata de matéria da 
competência municipal e de iniciativa concorrente, bem como está em conformidade 
com as diretrizes previstas na Lei Nacional de regência, especialmente no que se 
refere a definição de requisitos mínimos de segurança. 

 
1 Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
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Ademais, a matéria guarda, ainda, estreita relação com o Poder de 
Polícia administrativo, o qual é um instrumento conferido ao administrador que lhe 
permite condicionar ou restringir o exercício de atividade, o uso e gozo de bens e 
direitos pelos particulares, privilegiando o interesse da coletividade.  

Nota-se que o conceito legal de Poder de Polícia está disposto no art. 
78 do Código Tributário Nacional, in verbis:  

 
Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinado direito, interesse ou liberdade, regula a prática de 
ato ou abstração de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais e coletivos. (g.n.)   

 

Ex positis, nada a opor sob o aspecto legal da proposição, 
ressaltando-se que a sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria simples 
dos membros da Câmara (art. 162 do RI)2. 

 

É o parecer. 

Sorocaba, 19 de outubro de 2021. 

Roberta dos Santos Veiga   
                                  PROCURADORA LEGISLATIVA   
 
 
 
 
 
 
De acordo: 
 
 
MARCIA PEGORELLI ANTUNES 
           SECRETÁRIA JURÍDICA 

 
2 Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a 

maioria absoluta dos seus membros. 


